LEI N. º 2.774

DE 22 DE SETEMBRO DE 2011

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI N.º 1.776, DE 1.º DE JULHO DE 1999, QUE CRIA E DISCIPLINA O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de  setembro de 2011 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 2.774  

Art. 1.º Ficam alterados os incisos I, III a V, VII a IX, XI, XII e XV, e acrescentados os incisos XLII e XLIII ao artigo 3.º da Lei n.º 1.776, de 1.º de julho de 1999, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3.º... 

I – um representante do Gabinete do Prefeito Municipal – GPM;

….............

III – um representante do Departamento de Planejamento do Desenvolvimento da Secretaria Municipal de Planejamento – DEPLAD – SEPLAN;

IV – um representante do Departamento de Revitalização Urbana da Secretaria Municipal de Planejamento – DERURB – SEPLAN;

V – um representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações – SIEDI;

….............

VII – um representante do Departamento de Políticas e Controle Ambiental da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – DEPCAM – SEMAM;

VIII – um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assuntos Estratégicos – SEDES;

IX – um representante do Departamento de Assuntos Metropolitanos do Gabinete do Prefeito Municipal – DAM – GPM;

….............

XI – um representante da Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos – SEPORT;

XII – um representante da Secretaria Municipal de Finanças – SEFIN;

….............

XV – um representante da Ouvidoria Pública do Município – OPM;

….............

XLII – um representante dos movimentos de luta por moradia eleito pelo próprio segmento;

XLIII - um representante do movimento sindical eleito pelo próprio segmento.” 

Art. 2.º O “caput” do artigo 4.º da Lei n.º 1.776, de 1.º de julho de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4.º O mandato dos conselheiros terá duração de dois anos, admitida a recondução.”

Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 22 de setembro de 2011.

            JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                         Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 22 de setembro de 2011.

                                                  CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                           Chefe do Departamento
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